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DECISÃO MONOCRÁTICA
Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0044835-13.2011.815.2001 
Origem    : 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator    : Juiz de Direito Convocado Marcos William de Oliveira
Apelante   : Estado da Paraíba
Procurador    : Deraldino Alves de Araújo Filho
Apelado        : Antônio Celestino dos Santos Arruda
Advogados   : Ênio Silva Nascimento e outros
Remetente   : Juiz de Direito

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  REVISÃO  DE  PROVENTOS.
POLICIAL  MILITAR.  ANUÊNIOS.
CONGELAMENTO COM BASE NO ART. 2º DA LEI
COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.  PRETENSÃO.
ATUALIZAÇÃO  DAS  VERBAS. PROLAÇÃO  DE
DUAS SENTENÇAS. AUSÊNCIA DE INEXATIDÃO
MATERIAL OU ERRO DE CÁLCULO. OFENSA AO
ART.  463  DO  ESTATUTO  PROCESSUAL  CIVIL.
PRINCÍPIO  DA  INALTERABILIDADE  DA
SENTENÇA.  NULIDADE  DO  SEGUNDO
DECISUM.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.
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RECURSOS PREJUDICADOS.

-  Nos  termos  do  art.  463  do  Estatuto  Processual
Civil,  é  defeso  ao  Juiz,  após  a  publicação  da
sentença,  alterar  o  decisum,  salvo  para  corrigir
inexatidão material ou erro de cálculo, ou por meio
de embargos de declaração.

-  “Proferida duas sentenças no mesmo processo,  a
segunda é nula por violação do art. 463 do código de
processo  civil,  implicando,  consequentemente,  a
nulidade dos demais atos processuais a que ela deu
origem.”  (TJPB; AC 200.2004.010469-3/001; Rel. Juiz
Conv.  Carlos  Antônio  Sarmento;  DJPB  06/10/2010;
Pág. 7).

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 94/106, interposta pelo
Estado da Paraíba desafiando sentença, fls. 76/83, proferida e remetida oficialmente
pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos
autos  da  Ação  Ordinária  de  Revisão  de  Remuneração,  julgou  parcialmente
procedente o pedido, nos seguintes termos:

(…)  JULGA-SE  PROCEDENTE,  EM  PARTE,  O
PEDIDO, para condenar o Promovido no pagamento
da  diferença  resultante  do  recebimento  a  menor
referente  ao  adicional  por  tempo  de  serviço
correspondente, descrito na inicial, incidente sobre o
soldo percebido pelo Autor alcançando o quinquênio
anterior  à  data  do  ajuizamento  desta  demanda,
devidamente atualizado pelo INPC e juros de mora
de 0,5% (meio por cento) até a data de 30 de junho de
2009, e a partir  desta,  com atualização monetária e
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compensação  da  mora,  pelos  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, nos termos do regramento instituído pelo
art.  5º  da  Lei  Federal  nº  11.960/2009,  além  da
condenação em verba  honorária  na ordem de 10%
(dez  por  cento)  sobre  o  montante  apurado,
considerando o preceituado pelo § 4º do art.  20 do
CPC.

Em  suas  razões,  o  promovido  alega,  como
prejudicial, a prescrição do fundo de direito. No mérito, defende que a imposição de
congelamento de gratificações e adicionais constante do art. 2º da Lei Complementar
nº  50/2003  alcança  os  servidores  militares,  bem  assim  que  a  Lei  Estadual  nº
9.703/2012 apenas veio confirmar tal  entendimento.  Na hipótese de entendimento
diverso,  pugna  pela  reforma  parcial  do  decisum,  a  fim  de  afastar  de  imediato  o
descongelamento  dos  anuênios  a  partir  da  vigência  da  Medida  Provisória  nº
185/2012, pois, com a edição deste normativo, delineou-se expressamente o alcance
do art. 2º da Lei Complementar 50/2003 aos militares. Por fim, defende a existência
da sucumbência recíproca, assim como a aplicação do Lei nº 11.960/2009.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  108/124,  defendendo o
desprovimento do apelo, ao fundamento de que o art. 2º da Lei Complementar nº
50/2003 não se aplica aos militares.

Além de recurso voluntário, os autos subiram a esta
instância revisora por força de remessa oficial.

A  Procuradoria  de  Justiça,  por  meio  da  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 129/135, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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De pronto,  cabe esclarecer ser caso de anulação da
sentença posta à confirmação, haja vista padecer de  error in procedendo,  porquanto
não respeitado o art. 463 do Código de Processo Civil.

Sabe-se vigorar na processualística civil  brasileira o
princípio  da  inalterabilidade da sentença,  o  que significa  dizer  que ao  juiz,  após
publicação  do  decisum,  não  é  dado  o  direito  de  reformá-lo,  salvo  nos  casos
excepcionais, descrito no art. 463 do Estatuto Processual Civil: 

Art.  463.  Publicada  a  sentença,  o  juiz  só  poderá
alterá-la: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da
parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de
cálculo;

II - por meio de embargos de declaração.

O referido brocardo advém do instituto da preclusão
consumativa  e  sua  abrangência  estende-se,  também,  aos  atos  praticados  pelo
Magistrado, retratado pela doutrina como preclusão  pro iudicato, no qual o próprio
juiz fica impedido de apreciar questão já decida por ele anteriormente.

Assim,  uma vez  publicada  a  sentença,  ao  Juiz  fica
vedado sua modificação ou revogação, salvo nas situações retratadas alhures, quais
sejam, para corrigir inexatidão material ou erro de cálculo, ou, ainda, por meio de
embargos de declaração.

No presente caso, contudo, é possível perceber que
foram proferidas duas sentenças, a primeira, fls. 64/71, no dia 27 de março de 2012, e
a segunda, fls. 76/83, no dia 02 de julho de 2012, tendo sido esta última a motivadora
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da interposição da presente apelação e da remessa oficial.

É  de  se  ressaltar,  por  oportuno,  que  o  Estado  da
Paraíba opôs Embargos de Declaração em face da primeira sentença, fls. 73/75, o qual
não chegou a ser apreciado pelo Juiz  a quo,  porquanto, quando da conclusão dos
autos para fins de análise dos aclaratórios, o Magistrado de primeiro grau proferiu
nova sentença, sem qualquer menção ao citado reclamo.

Nesse  trilhar,  analisando  a  hipótese,  em  apreço,
verifica-se  que,  ao  prolatar  o  segundo  decisum,  o  Magistrado a  quo não o  fez
observando  os  ditames  do  art.  463  do  Código  de  Processo  Civil,  incorrendo  em
evidente  error  in  procedendo,   estando,  deste  modo,  a  sentença  superveniente
desprovida de qualquer eficácia jurídica, o que enseja a nulidade dos atos advindos
em decorrência da publicação da mesma,  como é o caso do presente recurso de
apelação e da remessa oficial.

Sobre o tema, o entendimento da jurisprudência é no
sentido de que “Após a prolação da sentença, em regra, é vedado ao julgador “a quo”
proferir novo pronunciamento sobre a mesma matéria, salvo nas hipóteses do artigo
463 do código de processo civil, o que não é o caso dos autos. III. Se for constatado a
existência  de duas sentenças  no mesmo processo,  deve-se decretar  a nulidade da
segunda, inclusive de ofício, a fim de restabelecer a ordem processual, bem como os
princípios  da  segurança  jurídica  e  da  inalterabilidade  das  decisões.”  (TJGO;  AC-
AgRg 0078591-44.2011.8.09.0137;  Rio  Verde;  Sexta  Câmara Cível;  Rel.  Des.  Wilson
Safatle Faiad; DJGO 10/09/2013; Pág. 447).

Em igual sentido, arestos desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. PROLAÇÃO DE
DUAS SENTENÇAS NOS AUTOS DO PEDIDO DE
ALVARÁ.  INEXISTÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NULIDADE  DA
SEGUNDA DECISÃO. PROVIMENTO.  Não poderá
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o julgador redecidir a demanda após a prolação da
sentença, com exceção das hipóteses de correção de
erro  material  e  de  interposição  de  embargos  de
declaração. (TJPB – Processo 09120100002640001, Rel.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  Tribunal  Pleno,
Data do Julgamento 28/11/2012) - negritei.

E,

RECURSO  OFICIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  DUAS  SENTENÇAS  EM  UMA
MESMA  AÇÃO.  INFRAÇÃO  AO  ART.  463,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  AO  DEVIDO
PROCESSO LEGAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  X12,  CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO. Segundo a dicção do
art. 463, do Código de Processo Civil, o juiz, após a
prolação  da  sentença,  só  pode  alterá-la  para  a
corrigir,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,
inexatidões materiais, ou retificar erros de cálculo; b
por meio de embargos de declaração. Havendo mais
de uma decisão terminativa ou de mérito - no mesmo
feito, há que prevalecer a eficácia da primeira, com a
conseqüente nulidade dos atos subseqüentes, eis que
imprestáveis.  (TJPB  –  Processo  20020090181708001,
Rel. Des. João Alves da Silva,  Tribunal Pleno, Data
do Julgamento 08/10/2010 ) - grifei.

Ainda, 

APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS.  DUAS  SENTENÇAS  PROFERIDAS.
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  PRIMEIRA
SENTENÇA.  SEGUNDA  SENTENÇA  NULA.
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PERDA  DE  OBJETO  DO  APELO.  SEGUNDA
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA, PREJUDICADO 0
APELO.  Havendo o Juiz proferido duas sentenças
no  mesmo  processo,  tendo  a  primeira,  inclusive,
transitada  em  julgado,  é  nula  a  segunda  por
absoluta  nulidade,  julgando-se  prejudicado  o  a
recurso apelatório que buscava reformá-la.  (TJPB -
Processo  20020060018823002,  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira, Tribunal Pleno, Data do
Julgamento 19/08/2010) - grifei.

Assim sendo, não resta dúvida de que a duplicidade
de  sentenças  na  mesma  lide,  com  soluções  diversas  e  proferidas  em  momentos
divergentes,  caracteriza  vício  insanável,  resultando  na  nulidade de  todos  os  atos
processuais a partir da prolação da segunda sentença.

Ante  o  exposto,  DECLARO,  DE  OFÍCIO,  A
NULIDADE DA SENTENÇA DE FLS. 76/83, BEM COMO DE TODOS OS ATOS
PROCESSUAIS  POSTERIORES,  determinando,  por  conseguinte,  a  remessa  dos
autos à unidade de origem, para a adoção das providências pertinentes, e, por essa
razão, a um só tempo, RECONHEÇO PREJUDICADO OS RECURSOS.

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

Marcos William de Oliveira
             Juiz de Direito Convocado
                                Relator
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